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§ 6º Ficará vedada de realizar o despacho aduaneiro de remessas na
modalidade especial, a empresa de courier que venha a ter seu certificado OEA
Segurança suspenso ou cancelado.

§ 7º A vedação a que se refere o § 6º também se aplica caso o
estabelecimento depositário localizado em zona secundária venha a ter seu certificado
OEA Segurança suspenso ou cancelado.

§ 8º A certificação mencionada no caput deve observar os termos contidos na
Instrução Normativa RFB nº 1.598, de 9 de dezembro de 2015.

Art. 4º A empresa deverá, além de cumprir os requisitos da legislação de
alfandegamento nos termos da Portaria RFB nº 3.518, de 30 de setembro de 2011,
também:

I - manter garantia em favor da União, sob a forma de depósito em dinheiro,
fiança bancária ou seguro aduaneiro, no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais);

II - preencher os requisitos exigidos para o fornecimento de certidão negativa
ou de certidão positiva, com efeitos de negativa, de débitos relativos a impostos e
contribuições administrados pela RFB;

III - haver aderido ao Domicílio Tributário Eletrônico (DTE), nos termos da
Instrução Normativa SRF nº 664, de 21 de julho de 2006, e da Portaria SRF nº 259, de
13 de março de 2006;

IV - possuir sistema de rastreamento das remessas internacionais, durante
todo o trajeto do seu transporte, que possibilite ao remetente, ao destinatário e à
Administração Aduaneira obter livremente informações atualizadas sobre a localização e
a situação das remessas, por um período mínimo de 3 (três) meses da sua chegada ao
País ou do seu envio ao exterior.

Parágrafo único. O rastreamento referido no inciso IV do caput:
I - poderá ter como registro inicial, na importação, a chegada da remessa ao

País; e
II - deverá ter suas informações armazenadas por no mínimo 2 (dois) anos,

contados da data da chegada da remessa ao País ou do seu envio ao exterior, para
apresentação à fiscalização aduaneira quando solicitada.

Art. 5º A empresa deverá instruir o requerimento de habilitação especial com
a estimativa do volume máximo diário a ser movimentado nos próximos 3 (três) anos
para cada tipo de despacho que pretenda operar bem como demonstrar que as
condições físicas referente a equipamentos, área de processamento e mão-de-obra serão
compatíveis com o volume movimentado de forma a assegurar o efetivo cumprimento
das normas sem prejuízo ao controle aduaneiro.

§ 1º A empresa poderá solicitar a revisão do volume a movimentar e das
condições do recinto, caso haja previsão de alterações nas informações apresentadas
durante a instrução do requerimento de habilitação especial.

§ 2º A habilitação poderá ser revista de ofício pela RFB, podendo ter os
benefícios mencionados nos §§ 4º e 5º do art. 3º suspensos e o número de despachos
a serem realizados no recinto limitados até o reenquadramento dos requisitos aos
volumes reais, nos casos em que houver incompatibilidade entre as estimativas
apresentadas e o efetivo volume em movimentação e prejuízo ao controle aduaneiro.

§ 3º A empresa que vier a ser habilitada na modalidade especial e tiver a
intenção de exercer o disposto no § 7º do art. 5º da Instrução Normativa RFB nº
1.737/2017 no recinto onde possua habilitação na modalidade comum deverá solicitar o
usufruto do referido benefício à unidade local da RFB com jurisdição sobre o recinto
alfandegado, devendo atender o disposto neste artigo e demais obrigações previstas
nesta Portaria, no que for cabível.

Art. 6º Os requisitos previstos nesta Portaria poderão ser revistos e
atualizados a qualquer tempo.

Parágrafo único. Os novos requisitos deverão ser cumpridos quando da
renovação da habilitação especial da empresa.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União.

JACKSON ALUIR CORBARI

BANCO CENTRAL DO BRASIL
DIRETORIA COLEGIADA

CIRCULAR Nº 3.953, DE 10 DE JULHO DE 2019

Institui a identificação padronizada de operações de
crédito na remessa de informações ao Sistema de
Informações de Créditos (SCR), de que trata a
Resolução nº 4.571, de 26 de maio de 2017, e em
todos os registros que identifiquem operações de
crédito, realizados em entidades autorizadas a exercer
as atividades de registro ou de depósito centralizado
de ativos financeiros e valores mobiliários.

A Diretoria Colegiada do Banco Central do Brasil, em sessão realizada em 10
de julho de 2019, com base nos arts. 10, inciso IX, e 37 da Lei nº 4.595, de 31 de
dezembro de 1964, nos arts. 22, inciso II, 26, § 4º, e 28, inciso II, da Lei nº 12.810,
de 15 de maio de 2013, no art. 9º, incisos II e VIII, da Lei nº 12.865, de 9 de outubro
de 2013, no art. 106 da Lei nº 13.097, de 19 de janeiro de 2015, e tendo em vista
as Resoluções ns. 4.088, de 24 de maio de 2012, e 4.571, de 26 de maio de 2017,
e as Circulares ns. 3.743, de 8 de janeiro de 2015, e 3.870, de 19 de dezembro de
2017, resolve:

Art. 1º As instituições sujeitas à remessa de informações ao Sistema de
Informações de Créditos (SCR), nos termos do art. 4º da Resolução nº 4.571, de 26 de
maio de 2017, e do art. 2º da Circular nº 3.870, de 19 de dezembro de 2017, devem
atribuir identificador padronizado a cada uma das operações de crédito, nos termos do
art. 3º da referida Resolução, existentes em suas carteiras.

Parágrafo único. O identificador de que trata o caput deve constar em toda
remessa de informações ao SCR e em todos os registros que identifiquem operações
de crédito realizados em entidades autorizadas a exercer as atividades de registro ou
de depósito centralizado de ativos financeiros e valores mobiliários.

Art. 2º O departamento responsável por realizar a curadoria das bases de
dados de interesse da área de Fiscalização, conforme disposto no Regimento Interno
do Banco Central do Brasil, estabelecerá os procedimentos operacionais necessários ao
cumprimento do disposto nesta Circular, bem como as regras de formação do
identificador padronizado e as situações em que poderá ser atribuído um novo
identificador à operação de crédito.

Art. 3º O identificador de que trata o art. 1º deve ser informado
obrigatoriamente:

I - a partir da data-base de novembro de 2020: em todas as remessas de
informações ao SCR;

II - a partir do mês de dezembro de 2020: em todos os registros que
identifiquem operações de crédito realizados em entidades citadas no parágrafo único
do art. 1º desta Circular.

Parágrafo único. Admite-se a remessa das informações de que trata o inciso
I do caput deste artigo a partir da data-base de maio de 2020, em regime de produção
assistida.

Art. 4º Esta Circular entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO SÉRGIO NEVES DE SOUZA
Diretor de Fiscalização

BRUNO SERRA FERNANDES
Diretor de Regulação

Substituto

CIRCULAR Nº 3.954, DE 10 DE JULHO DE 2019

Altera o Regulamento do Sistema Especial de
Liquidação e de Custódia (Selic), anexo à Circular nº
3.587, de 26 de março de 2012, para dispor sobre a
constituição de gravames e ônus no âmbito desse
sistema e atualizar procedimentos e
nomenclaturas.

A Diretoria Colegiada do Banco Central do Brasil, em sessão realizada em 10 de
julho de 2019, tendo em vista o disposto no art. 11, inciso VII, da Lei nº 4.595, de 31 de
dezembro de 1964, no art. 10 da Lei nº 10.214, de 27 de março de 2001, e no art. 26 da
Lei nº 12.810, de 15 de maio de 2013, resolve:

Art. 1º O Regulamento do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic),
anexo à Circular nº 3.587, de 26 de março de 2012, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 6º Além do Banco Central do Brasil e do Tesouro Nacional, devem ser
participantes do Selic, caso realizem operações com títulos e satisfeitas as normas deste
Regulamento:

..........................................................................................
II - demais instituições financeiras; e
................................................................................." (NR)
"Art. 8º ............................................................................
..........................................................................................
II - se não liquidante, pode ser realizada na conta de qualquer participante

liquidante no STR, ressalvado o disposto nos arts. 9º e 66." (NR)
"Art. 9º ............................................................................
..........................................................................................
III - compras e vendas a termo, próprias ou de clientes, cujos comandos são

transmitidos de acordo com o disposto no inciso II do art. 51.
..........................................................................................
§ 3º A cooperativa de crédito não liquidante pode eleger como liquidante-

padrão outra cooperativa de crédito que seja titular de Conta de Liquidação e que tenha
optado pela condição de liquidante no Selic." (NR)

"Art. 13. ...........................................................................
§ 1º Os horários de abertura e de encerramento do Selic são estabelecidos

pelo Banco Central do Brasil e divulgados em normativo do Demab.
§ 2º Quando fatos extraordinários assim o justificarem, o Banco Central do

Brasil pode, com efeito para determinado dia de funcionamento, alterar os horários de
abertura e de encerramento, comunicando a alteração aos participantes.

§ 3º Em situações de grave indisponibilidade técnica, o horário de
encerramento poderá ser estendido, excepcionalmente, para além das 23h59, caso em
que será mantida para o registro das operações a data até então vigente, e não a data
calendário." (NR)

"Art. 16. ...........................................................................
I - Manual de Redes do SFN;
II - Catálogo de Serviços do SFN; e
III - Manual de Segurança do SFN." (NR)
"Art. 18. ...........................................................................
..........................................................................................
§ 2º O gestor de acesso pode ser cadastrado por administrador ou por outro

gestor de acesso e tem sua competência limitada às funções de controle de acesso.
................................................................................." (NR)
"Art. 20. ...........................................................................
I - custódia normal: para registro de operações, evidenciando, por meio de

saldo, a posição de títulos;
II - custódia especial: gerenciada pelo administrador do sistema ou por órgão

regulador, ou por interveniente;
III - corretagem: para registro da intermediação de seu titular em operações de

compra e venda de títulos; e
IV - emissão e baixa de títulos: gerida pelo administrador do sistema.
§ 1º A conta de custódia normal e a conta de custódia especial podem ser

próprias ou de terceiros.
§ 2º As contas de custódia de terceiros e as de corretagem são exclusivas das

instituições citadas no inciso I do art. 6º." (NR)
"Art. 21. A conta de custódia de terceiro deve ser individualizada.
§ 1º Os títulos de participantes não podem ser custodiados em conta de

custódia de terceiros.
§ 2º Em casos excepcionais, a critério do administrador do Selic, a conta de

custódia de terceiros pode ser não individualizada.
§ 3º A escrituração de conta não individualizada de custódia de terceiros é

feita sem indicação dos nomes dos beneficiários dos títulos nela custodiados, sendo os
registros analíticos, por beneficiário, de responsabilidade do titular da conta.

§ 4º Os registros analíticos referidos no §3º devem ser prontamente
apresentados ao administrador do Selic sempre que este os solicitar.

§ 5º A veracidade e a atualização das informações cadastrais de terceiros são
de responsabilidade do participante titular da conta." (NR)

"Art. 22. Para a abertura da conta principal de custódia normal própria,
denominada conta-padrão, o participante deve encaminhar, juntamente com a relação de
pessoas autorizadas a representá-lo, modelo 30001 do Cadoc, um dos seguintes modelos
de correspondência:

..........................................................................................
§ 2º ..................................................................................
..........................................................................................
V - a critério do administrador do Selic, quando inativa, assim entendida a

conta sem saldo e sem movimentação, por mais de 30 (trinta) dias.
................................................................................." (NR)
"Art. 24. ...........................................................................
§ 1º As consultas e os extratos referidos no caput alcançam todos os

lançamentos da conta, desde a data de sua abertura no Selic, ainda que tenha ocorrido
mudança do participante titular, na hipótese de transferência de conta de cliente, ou
mudança do liquidante-padrão.

§ 2º O participante do Selic responsável pelo depósito dos títulos em conta de
custódia especial gerenciada pelo interveniente também tem acesso a essa conta, para fins
de consulta e extratos." (NR)

"Art. 24-A. O cliente com conta individualizada tem acesso aos extratos de sua
conta no sítio do Banco Central do Brasil na internet ou por meio do participante titular
de sua conta." (NR)

"Art. 25. ...........................................................................
..........................................................................................
XVI - transferência de títulos em decorrência de gravames e ônus;
XVII - desmembramento e remembramento de cupons de juros;
XVIII - pagamento do valor mensal devido pelo participante ao Selic;
XIX - transferência de títulos em decorrência de herança, meação, legado,

doação ou dissolução de sociedade conjugal ou de união estável; e
XX - transferência de títulos em decorrência de colocação direta, cancelamento

ou resgate antecipado por ordem do emissor.
§ 1º Também é passível de registro no Selic a promessa de compra ou de

venda de títulos feita pelo participante a promissário, cliente seu ou não.
§ 2º Ao administrador do Selic, reserva-se o direito de efetuar ou possibilitar

transferências de títulos relativas a operações não previstas neste artigo.
§ 3º A operação prevista no inciso XVI está disciplinada no Capítulo IX-A deste

Regulamento." (NR)
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